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POLÍTICAS CURRICULARES PARA O ENSINO MÉDIO EM PERNAMBUCO SOB
A INFLUÊNCIA DA RACIONALIDADE NEOLIBERAL

 

1 NOTAS INTRODUTÓRIAS: tentativas de cerceamento de ações contextuais

 

Este artigo, inscrito no campo das políticas curriculares, tem como como objetivo
analisar sentidos de Políticas Curriculares no âmbito do Ensino Médio em Pernambuco sob a
influência da racionalidade neoliberal. Do ponto de vista teórico-metodológico, mobilizamos
referenciais do pós-estruturalismo a partir de contribuições de Laclau e Mouffe (2015),
Mouffe (2019), como também de estudos de Dardot e Laval (2016), Brown (2019), Ball
(2016;2020), inscritos no pós-marxismo, para explicitar como a racionalidade neoliberal vem
operando nas políticas curriculares. Essas abordagens nos auxiliam na análise das políticas
curriculares, pois sendo uma ferramenta de compreensão do social (LACLAU; MOUFFE,
2015; MOUFFE, 2015; 2019), tem a dimensão educacional inserida nela.

O Ensino Médio em Pernambuco, nas últimas duas décadas, centrou e centra-se
normativamente em discursos mercadológicos. Dessa forma, as Políticas Curriculares,
epicentro desses discursos, estão assentadas sob a ideia de desenvolvimento de competências
e habilidades nos jovens para a empregabilidade. Nesse sentido, as políticas curriculares,
desenvolvidas no âmbito do Ensino Médio, desses últimos governos progressistas, têm como
sentido discursivo a intencionalidade de transformar a escola pública estadual em uma
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empresa.

Essas ações não podem ser percebidas como fatos isolados, mas trata-se de uma
extensa rede interligada onde Banco Mundial (BM) e Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE), por exemplo, influenciam as políticas curriculares
(HYPOLITO; JORGE, 2020) por meio de reformulações curriculares padronizadas. Esta
padronização desconsidera os contextos em que os indivíduos estão inseridos, contextos estes
que não dizem respeito apenas as fronteiras territoriais, mas que para além disso, se
constituem discursivamente nos entremeios das vivências sociais e culturais dos espaços
escolares.

Assim, através de um modelo de gestão intitulado de novo modelo de governança, os
últimos governos estaduais, nesta análise especificamente do estado de Pernambuco,
aprofundaram a racionalidade neoliberal, que traz consigo mudanças não apenas na economia
e na política, mas também transformações culturais e educacionais (BALL, 2020). No bojo
destas questões, apresentamos a seguir a análise dessas políticas a partir do diálogo com a
Teoria do Discurso e com os autores anteriormente citados.

2. ANÁLISES EMPREENDIDAS A PARTIR DOS MOVIMENTOS DISCURSIVOS
NAS POLÍTICAS CURRICULARES NO ESTADO DE PERNAMBUCO

 

A partir das análises empreendidas, pudemos compreender que as Políticas
Curriculares, sob a racionalidade neoliberal, são percebidas como movimento para obtenção
de resultados notabilizados em avaliações externas, por meio de instrumentos como o Sistema
de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Sistema de Avaliação Educacional de
Pernambuco (SAEPE).

Essas avaliações externas funcionam como um movimento, como ponto de partida e
chegada das políticas e práticas curriculares. Isto é, elas tentam dar estabilidade ao currículo
padronizado, a política curricular instituída, à medida que objetiva controlar o que ensinar e o
como ensinar, pois traz consigo um selo de verdade, restringindo-se apenas aos documentos
oficiais.

O gerencialismo, que é sinônimo de racionalidade neoliberal, portanto, vem operando
nas políticas curriculares em Pernambuco, não como um movimento isolado, mas em um
intenso diálogo com o contexto global-nacional (SAMPAIO; LEITE, 2015), em que segue a
histórica verticalização de políticas curriculares, tendo como destaque os empresários,
fundações e instituições privadas que tentam frear outras formas de significações de
currículos.

Percebemos a configuração de Políticas Curriculares sob o modelo gerencial para
atender ao mercado (SOUZA, 2016), com a instituição da s Orientações Teórico-
Metodológicas- OTM (PERNAMBUCO, 2011), dos Parâmetros para a Educação Básica
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(PERNAMBUCO, 2012) e dos Parâmetros na Sala de Aula (PERNAMBUCO, 2013).

Esses documentos, discursivamente, buscavam estabilizar discursos, identidades e
subjetividades (LOPES, 2018). Assim, não limitavam-se a determinar o que ensinar, mas
ousavam pontuar como ensinar através de sequências didáticas, projetos didáticos, aulas
prontas para serem executadas, desconsiderando os contextos e os movimentos contextuais
presentes nos cotidianos das escolas.

O cenário dessa racionalidade se aprofunda ao emergir a Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) enquanto política curricular, sendo logo adotada e executada em
Pernambuco em 2017. Esse documento, de caráter normativo, tem como sentido alinhar
educação ao desenvolvimento econômico, reduzindo educação a níveis de aprendizagem
(LOPES, 2018). E mais uma vez busca invisibilizar as múltiplas realidades, condições,
agonísticas de vida de estudantes, pois essa política nega discurso hegemônico que aglutine
unidades de diferenças (MENDOÇA; RODRIGUES, 2014).

Políticas Curriculares deste cunho evidenciam ainda o entendimento de que os
professores apenas são executores de uma política previamente construída e estática, que
engessa seus fazeres, pois agem em torno da formação de um sujeito único e homogêneo.
Atuam, assim, diretamente sobre a ação dos professores, buscando cercear suas práticas
contextuais.

Com essas Política Curriculares empoeiradas, existe a permanência de um fio
condutor que é o esforço de instalação da subjetividade neoliberal nas pessoas. Isto é, têm
como objetivo a indução do individualismo; incutir a competição entre as pessoas enquanto
capital potencial (BROWN, 2019).

A racionalidade neoliberal busca instaurar nas pessoas um constante estado de alerta.
A partir do momento em que as Políticas Curriculares estão operando sob essa racionalidade,
os estudantes são vistos como instrumento mais eficiente para a eficácia econômica. Dessa
forma, cria-se componentes curriculares nas escolas como Projeto de Vida e Empreendorismo
(presentes nas Políticas Curriculares de Pernambuco desde 2011, porém outrora como
Educação para o Trabalho) para instalar a subjetividade neoliberal. Ou seja, direcionar e/ou
preparar (formar) os jovens para o mundo do trabalho através da ideia do ser empreendedor.

O ser empreendedor inscreve-se em um jogo político que se movimenta na tentativa de
redução do poder do trabalho. Isto é, tem como sentido discursivo o fim de conquistas
trabalhistas, situando contextualmente dentro de desemprego estrutural, contração salarial e
revogação de direitos sociais.

Apesar de as Políticas Curriculares no Brasil, e mais especificamente as de
Pernambuco, inserirem-se e constituírem-se sobre movimentos de influências global (BALL,
2016; 2020; BALL; MAINARDES, 2011; SAMPAIO; LEITE, 2015), elas são significadas
dentro de um campo de conflito infindável e de acordos temporários. Assim, elas configuram-
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se, (re)formulam-se e articulam-se nos intercruzamentos dos contextos multiferrenciais de
forma híbrida. Portanto, a subjetividade neoliberal não é determinante e hegemônica nas
Políticas Curriculares, pois existem as brechas discursivas constituídas nos contextos plurais
de verdades contextuais.

 

3 CONCLUSÕES: construção de políticas de currículos em Pernambuco: movimento
antidemocrático.

 

As Políticas Curriculares para o Ensino Médio em Pernambuco nas últimas duas
décadas, enquanto política pública de currículo, foram inscritas dentro de uma racionalidade
antidemocrática (BROWN, 2019), pois tenta desconsiderar os professores enquanto
produtores de políticas Curriculares. Assim, elas inscrevem-se em um movimento de
questionar o político, destruir a democracia, autoritarismo, racionalidade capitalista e
instalação em todos os aspectos das relações sociais, e situações de rivalidade com a
instalação da competição entre as pessoas (DARDOT; LAVAL, 2020).

A instituição de Orientações Teórico-Metodológicas- OTM (PERNAMBUCO, 2011),
de Parâmetros para a Educação Básica (PERNAMBUCO, 2012), de Parâmetros na Sala de
Aula (PERNAMBUCO, 2013) e da BNCC são tentativas frear, cercear as práticas curriculares
produzidas e ressignificadas nas escolas, tentando estabilizar, assim, as políticas neoliberais
nas Políticas Curriculares. É importante pontuar que esses documentos rompem as fronteiras à
medida que não se limitam a rede pública estadual, tampouco é um caso isolado para o Ensino
Médio, mas esses discursos chegam às redes públicas municipais, afetando igualmente as
práticas curriculares de professores.

Com isso, reafirmamos que não existe política curricular única, cristalizada, neutra. Os
contextos das práticas são multifacetados, multirreferencial e não são estáticos. Assim, toda
política curricular, apesar de o estado de Pernambuco desloca-se para atender a racionalidade
neoliberal, manifesta-se através de lutas por produção de sentidos que são contextuais.

Este deslocamento pode ser sentido ainda a partir as ações realizadas pelos
professores em suas práticas curriculares cotidianas são movimentos de (re)significação
curricular, mas transcendem a própria natureza da (re)significação, a partir do momento que
são ações políticas de decisão e construção curricular. Os professores não apenas
(re)significam, como originalmente criam, decidem e constroem currículos contextuais em
suas decisões cotidianas, e este movimento tem escapado às prescrições e aos sentidos
estabilizados sobre políticas curriculares.

Portanto, o que é feito na escola, o que o professor faz em sua prática cotidiana, está
inserido nesse movimento de negociação política entre local, regional, nacional, internacional,
como também no movimento de (re)significação de currículo (BALL, 2011; 2020). Estes
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elementos nos permitem pensar que os cotidianos vivenciados por professores e alunos diante
das políticas curriculares, no caso aqui específico para o ensino médio, têm evidenciado
movimentos de construção curricular, para além da lógica de homogeneização dos indivíduos.
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